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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO BRASILEIRA DOS SERVIDORES POSTAIS 

TELEGRÁFICOS DO CEARÁ
ADVOGADO : JOSAFÁ LEMOS CAVALCANTE - CE011631
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ABONO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO 
DE AÇÃO. ART. 206, § 2º, DO CÓDIGO CIVIL, NÃO CABIMENTO. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de demanda proposta pela parte ora agravada, objetivando a 
correta aplicação do abono especial de 10,8%, sobre os proventos e as pensões de 
seus substituídos. O Juízo de 1º Grau julgou procedente o pedido. O Tribunal local, por 
sua vez, manteve a sentença, afastando a prescrição do direito de ação, firme na 
compreensão de que, "havendo equívoco no cálculo da vantagem remuneratória em 
questão, no passado, tal equívoco repercute para o futuro, considerando que integra a 
base dos futuros reajustes. Assim, em virtude da natureza da demanda, a prescrição 
apenas alcança as diferenças anteriores ao quinquênio legal, e não, o fundo de direito 
propriamente dito", ensejando a interposição do apelo nobre, por violação ao art. 206, §
*2º, do Código Civil, porquanto "as parcelas reivindicadas nesta demanda revelam 
plena natureza alimentar, resta inevitável o entendimento de que está prescrito o direito 
de demandar valores relativos a período que diste mais de dois anos do ajuizamento 
do feito, nos exatos termos do regramento transcrito".
III. Consoante a jurisprudência desta Corte, "a prescrição quinquenal, prevista no art. 1º 
do Decreto n. 20.910/1932 deve ser aplicada a todo e qualquer direito ou ação contra a 
Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, independentemente da 
natureza da relação jurídica estabelecida entre a administração pública e o particular, 
não incidindo a prescrição bienal prevista no art. 206, § 2º, do Código Civil" (STJ, AgRg 
no AREsp 245.438/AP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
07/02/2017).
IV. Ademais, o acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento 
jurisprudencial do STJ de que nas demandas em que se busca o reconhecimento de 
diferenças remuneratórias, como no caso, a prescrição atinge tão somente as parcelas 
anteriores aos 5 (cinco) anos que antecederam à data da propositura da ação, nos 
termos da Súmula 85 do STJ, uma vez que a relação jurídica existente é de trato 
sucessivo, que se renova mês a mês. Precedentes do STJ.
V. Registre-se, outrossim, o precedente desta Corte, em sede de recursos repetitivos, 
no qual restou firmado que: "O ato administrativo de aposentadoria de servidor público 
não configura, por si só, para fins do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 
85/STJ, expressa negativa do direito ao reconhecimento e ao cômputo de verbas não 
concedidas enquanto ele estava em atividade, salvo quando houver, no mesmo ato, 
inequívoco indeferimento pela Administração, situação essa que culminará na 
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prescrição do fundo de direito se decorrido o prazo prescricional" (Tema 1.017).
VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.356 - CE (2014/0244437-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu parcialmente do Recurso 

Especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"A União consigna que ao interpor o presente recurso usa de sua faculdade 

processual de eleger quais os fundamentos impugnar, de acordo com a sua 

essencialidade e aptidão para conduzir à reforma da decisão recorrida, a 

teor do art. 1.002, do CPC, objetivando com isso afastar a possibilidade de 

incidência do verbete de nº 182.

Assim é que a recorrente impugnará apenas a matéria referente à 

prescrição, renunciando às demais alegações do recurso especial.

(...)

Como se observa, a União sustentou a existência da prescrição do fundo do 

direito em razão da extinção do referido abono de 10,8% pelo art. 13 da Lei 

8.216/91,(fl. 227).

Conforme sustentado nas razões de recurso, não há falar em prescrição 

quinquenal, mas do próprio fundo do direito porque o ato atacado na 

presente demanda data do ano de 1985, in verbis:

(...)

Como se verifica, a tese recursal da União está de acordo com a 

jurisprudência desse STJ no sentido de que havendo ato expresso negando 

o direito da parte, ainda que de forma parcial, a prescrição que se opera é a 

do fundo do direito e não a quinquenal, in verbis:

(...)

Logo, se o ato impugnado data do longínquo ano de 1985 e se o percentual 

implantado nos contracheques dos representados da recorrida é inferior ao 

pretendido, como quer fazer crer a recorrida, segue-se daí que a diferença 

foi expressamente negada pela Administração advindo, com isso, a 

prescrição do fundo do direito e não a quinquenal".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.356 - CE (2014/0244437-3)
 
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANT
E 

: UNIÃO 

AGRAVADO : UNIÃO BRASILEIRA DOS SERVIDORES POSTAIS TELEGRÁFICOS 
DO CEARÁ 

ADVOGADO : JOSAFÁ LEMOS CAVALCANTE - CE011631 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ABONO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE 

AÇÃO. ART. 206, § 2º, DO CÓDIGO CIVIL, NÃO CABIMENTO. SÚMULA 85/STJ. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de demanda proposta pela parte ora agravada, objetivando a correta 

aplicação do abono especial de 10,8%, sobre os proventos e as pensões de seus 

substituídos. O Juízo de 1º Grau julgou procedente o pedido. O Tribunal local, por sua vez, 

manteve a sentença, afastando a prescrição do direito de ação, firme na compreensão de 

que, "havendo equívoco no cálculo da vantagem remuneratória em questão, no passado, 

tal equívoco repercute para o futuro, considerando que integra a base dos futuros 

reajustes. Assim, em virtude da natureza da demanda, a prescrição apenas alcança as 

diferenças anteriores ao quinquênio legal, e não, o fundo de direito propriamente dito", 

ensejando a interposição do apelo nobre, por violação ao art. 206, §*2º, do Código Civil, 

porquanto "as parcelas reivindicadas nesta demanda revelam plena natureza alimentar, 

resta inevitável o entendimento de que está prescrito o direito de demandar valores 

relativos a período que diste mais de dois anos do ajuizamento do feito, nos exatos termos 

do regramento transcrito".

III. Consoante a jurisprudência desta Corte, "a prescrição quinquenal, prevista no art. 1º do 

Decreto n. 20.910/1932 deve ser aplicada a todo e qualquer direito ou ação contra a 

Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, independentemente da 

natureza da relação jurídica estabelecida entre a administração pública e o particular, não 

incidindo a prescrição bienal prevista no art. 206, § 2º, do Código Civil" (STJ, AgRg no 

AREsp 245.438/AP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

07/02/2017).

IV. Ademais, o acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento 

jurisprudencial do STJ de que nas demandas em que se busca o reconhecimento de 

diferenças remuneratórias, como no caso, a prescrição atinge tão somente as parcelas 

anteriores aos 5 (cinco) anos que antecederam à data da propositura da ação, nos termos 

da Súmula 85 do STJ, uma vez que a relação jurídica existente é de trato sucessivo, que 

se renova mês a mês. Precedentes do STJ.

V. Registre-se, outrossim, o precedente desta Corte, em sede de recursos repetitivos, no 
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Superior Tribunal de Justiça

qual restou firmado que: "O ato administrativo de aposentadoria de servidor público não 

configura, por si só, para fins do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ, 

expressa negativa do direito ao reconhecimento e ao cômputo de verbas não concedidas 

enquanto ele estava em atividade, salvo quando houver, no mesmo ato, inequívoco 

indeferimento pela Administração, situação essa que culminará na prescrição do fundo de 

direito se decorrido o prazo prescricional" (Tema 1.017).

VI. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

 
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de demanda proposta pela parte ora agravada, 

objetivando a correta aplicação do abono especial de 10,8%, sobre os proventos e as 

pensões de seus substituídos. 

O Juízo de 1º Grau julgou procedente o pedido. 

O Tribunal local, por sua vez, manteve a sentença, afastando a prescrição do 

direito de ação, firme na compreensão de que, "havendo equívoco no cálculo da 

vantagem remuneratória em questão, no passado, tal equívoco repercute para o futuro, 

considerando que integra a base dos futuros reajustes. Assim, em virtude da natureza da 

demanda, a prescrição apenas alcança as diferenças anteriores ao quinquênio legal, e 

não, o fundo de direito propriamente dito", ensejando a interposição do apelo nobre, por 

violação ao art. 206, § 2º, do Código Civil, porquanto "as parcelas reivindicadas nesta 

demanda revelam plena natureza alimentar, resta inevitável o entendimento de que está 

prescrito o direito de demandar valores relativos a período que diste mais de dois anos do 

ajuizamento do feito, nos exatos termos do regramento transcrito".

Com efeito, como cediço, "consoante entendimento desta Corte, a prescrição 

quinquenal, prevista no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 deve ser aplicada a todo e 

qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou 

municipal, independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a 

administração pública e o particular, não incidindo a prescrição bienal prevista no art. 206, 

§ 2º, do Código Civil" (STJ, AgRg no AREsp 245.438/AP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/02/2017).

No mesmo sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL. 

NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 206, § 3o., IV DO CC/2002. APLICAÇÃO DO 

DECRETO 20.910/32. RECURSO REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. RESP. 1.251.993/PR, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 

MARQUES. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. RELAÇÃO DE 

TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. CONVERSÃO DOS 

VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL 8.880/94 AOS 

MUNICÍPIOS. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO COM OUTROS 

REAJUSTES. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE BELÉM 

DESPROVIDO.

1. A Primeira Seção dessa Corte Superior de Justiça, no julgamento 

do RESP Representativo da controvérsia 1.251.993/PR, de relatoria do 
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Superior Tribunal de Justiça

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, firmou o entendimento de que 

deve ser aplicado o prazo prescricional quinquenal, previsto no 

Decreto 20.910/32 nas demandas contra a Fazenda Pública, em 

detrimento do prazo trienal contido no Código Civil de 2002.

2. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento 

jurisprudencial do STJ de que nas demandas em que se busca o 

reconhecimento de diferenças remuneratórias decorrentes da conversão da 

moeda, como no caso, a prescrição atinge tão somente as parcelas 

anteriores aos 5 (cinco) anos que antecederam à data da propositura da 

ação, nos termos da Súmula 85 do STJ, uma vez que a relação jurídica 

existente é de trato sucessivo, que se renova mês a mês.

3. É firme o entendimento desta Corte de que os servidores municipais tem 

direito ao acréscimo da diferença decorrente da conversão de seus 

vencimentos para a Unidade Real de Valor (URV), nos ditames da Lei 

8.880/1994, devendo-se considerar a data do efetivo pagamento, não sendo 

admissível a compensação entre o pagamento da recomposição decorrente 

da conversão da URV com posteriores reajustes salariais, haja vista sua 

natureza jurídica diversa.

4. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE BELÉM desprovido" (STJ, AgRg 

no AREsp 500.227/PA, Rel. MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/06/2015.)

Ademais, o Tribunal de origem dirimiu o cerne da controvérsia, nos 

seguintes termos:

"No que pertine à prescrição, a toda evidência, havendo equivoco no cálculo 

da vantagem remuneratória em questão, no passado, tal equivoco repercute 

para o futuro, considerando que integra a base dos futuros reajustes. Assim, 

em virtude da natureza da demanda, a prescrição apenas alcança as 

diferenças anteriores ao qüinqüênio legal, e não, o fundo de direito 

propriamente dito".

Com efeito, o acórdão recorrido está em sintonia com a orientação 

jurisprudencial do STJ, segundo a qual, nas ações em que se discute o recebimento de 

vantagem pecuniária, inexistindo manifestação expressa da Administração Pública 

negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do direito de ação, mas tão somente 

das parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu a propositura da ação, ficando 

caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85/STJ).

No mesmo sentido, em caso análogo:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. ABONO ESPECIAL DE 10,8% 

EXTINTO EM 1991 E TRANSFORMADO EM VPNI. NÃO OCORRÊNCIA 

DA PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. PRESTAÇÃO DE TRATO 

SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A 
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Superior Tribunal de Justiça

QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. O entendimento jurisprudencial desta Corte Superior é que, nos casos em 

que a pretensão envolve o pagamento de vantagem pecuniária, por se tratar 

de prestações de trato sucessivo que se renovam mensalmente, quando 

não tiver sido negado o próprio direito reclamado, não ocorre a prescrição 

do fundo de direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio 

que precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ.

2. Agravo Interno da União a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.395.899/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 18/05/2018).

Ainda, na mesma linha, os seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. POLÍTICA SALARIAL. DIFERENÇA DE REAJUSTE DE 

PARCELA AUTÔNOMA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 

OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. Em face da ausência de negativa administrativa de pagamento do próprio 

direito aos reajustes da Parcela Autônoma, reconhece-se a incidência da 

Súm. n. 85/STJ.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 960.771/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

15/12/2016).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

DEFERIDA NA ORIGEM. RENOVAÇÃO POR OCASIÃO DA 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. DESNECESSIDADE. 

SERVIDORES E PENSIONISTAS DA EXTINTA FEPASA. PROVENTOS 

RELACIONADOS À COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 

INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 

PARCELAS DE TRATO SUCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 

85/STJ.

(...) 

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nos casos em 

que se pleiteia pagamento de vantagem pecuniária a servidor público não 

incorporada pela Administração, não ocorre a prescrição do fundo de direito, 

mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento 

da ação, por incidência do disposto na Súmula 85/STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.492.912/SP, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

06/05/2015).

Registre-se, por fim – e por amor ao debate –, que esta Corte, em sede de 
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recurso repetitivo, assim já se manifestou, em hipóteses como tais:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS 

REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA. TEMA 1.017/STJ. RESP 

1.772.848/RS E RESP 1.783.975/RS. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 

REVISIONAL. VERBAS SALARIAIS NÃO PAGAS NA ATIVA. 

REPERCUSSÃO NA APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. ARTS. 1º E 3º 

DO DECRETO 20.910/1932. SÚMULA 85/STJ. FUNDO DE DIREITO. 

ATO DE APOSENTADORIA. PRESUNÇÃO DE NEGATIVA EXPRESSA 

DO DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. 

IDENTIFICAÇÃO DA CONTROVÉRSIA

1. O tema ora controvertido (1.017/STJ) consiste na 'definição sobre a 

configuração do ato de aposentadoria de servidor público como expressa 

negativa da pretensão de reconhecimento e cômputo, em seus proventos, 

de direito não concedido enquanto o servidor estava em atividade, à luz do 

art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ.'

2. Na origem, trata-se de demanda proposta por servidora pública estadual 

aposentada que pretende reajustes previstos na Lei Estadual 10.395/1995, 

na fração de 20% da parcela autônoma do magistério incorporada ao 

vencimento básico, referente a período em que estava na ativa.

3. Em síntese, o recorrente defende que a aposentadoria, por ter sido 

calculada com base na média remuneratória, constitui negativa do direito e, 

assim, marco para início da prescrição do fundo de direito.

EXAME DO TEMA REPETITIVO

4. O regime prescricional incidente sobre as parcelas devidas a servidores 

públicos ativos e inativos está previsto no art. 1º do Decreto 20.910/1932, 

segundo o qual 'as dívidas passivas da União, dos Estados e dos 

Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda 

federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em 

cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.'

5. De acordo com o art. 3º do mesmo Decreto, 'quando o pagamento se 

dividir por dias, meses ou anos, a prescrição atingirá progressivamente as 

prestações à medida que completarem os prazos estabelecidos pelo 

presente decreto.'

6. Interpretando os citados dispositivos, o Superior Tribunal de Justiça editou 

a Súmula 85/STJ: 'Nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda 

Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 

direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes 

do quinquênio anterior à propositura da ação.'

7. Registra-se que o Superior Tribunal de Justiça, alinhado com a 

compreensão do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 

626.489/SE (Rel. Min. Roberto Barroso, DJe 23.9.2014), entende que o 

direito ao benefício previdenciário, em si, é imprescritível, mas incide a 

prescrição sobre a pretensão de revisar o ato administrativo de análise do 

pedido de aposentadoria. 

8. O que se depreende desse contexto é que a prescrição sempre recairá 
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Superior Tribunal de Justiça

sobre cada parcela inadimplida pela Administração, por negativa implícita ou 

explícita do direito.

9. Por negativa implícita entende-se aquela que é repetida mês a mês sem 

manifestação formal da Administração em contraposição ao direito. Ou seja, 

a cada mês há uma negativa implícita do direito e, por isso, a prescrição 

incide sobre cada parcela mensal não contemplada, o que é chamado pela 

jurisprudência de prestações de trato sucessivo.

10. Por outro lado, havendo a supressão do direito por expressa negativa da 

Administração, representada por ato normativo de efeito concreto ou ato 

administrativo formalizado e com ciência ao servidor, o transcurso do prazo 

quinquenal sem o exercício do direito de ação fulmina a própria pretensão 

do servidor.

11. No que respeita à pretensão de revisão de ato de aposentadoria, a 

jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que incide o prazo 

prescricional quinquenal do próprio fundo de direito.

12. O raciocínio antes construído está em sintonia com a compreensão do 

STJ acima mencionada, pois o ato de aposentação é específico e expresso 

sobre os requisitos para a inatividade e, assim, configura negativa expressa 

do direito a ele relacionado.

13. Por outro lado, questões não afetas à aposentadoria, como a referente 

às verbas remuneratórias devidas enquanto o servidor estava na ativa, não 

podem ser objeto de presunção de negativa expressa pelo ato de 

aposentação.

14. Em outras palavras, a concessão de aposentadoria pela Administração 

não tem o condão, por si só, de fazer iniciar o prazo prescricional do fundo 

de todo e qualquer direito anterior do servidor, ainda que o reconhecimento 

deste repercuta no cálculo da aposentadoria, salvo se houver expressa 

negativa do referido direito no exame da aposentadoria.

15. O principal argumento do recorrente é que, como a aposentadoria foi 

calculada pelo regime das médias (EC 41/2003), a não inclusão da parcela 

ora pleiteada no cálculo da aposentadoria equivaleria à expressa negativa 

do direito.

16. Esse raciocínio poderia até ser relevado se a parcela tivesse sido 

regularmente paga pela Administração, mas na hipótese nem sequer havia 

sido reconhecido o direito até a edição do ato da aposentadoria para que 

nesta fosse computada a verba controvertida.

DEFINIÇÃO DA TESE REPETITIVA

17. Propõe-se a fixação da seguinte tese repetitiva para o Tema 1.017/STJ: 

'O ato administrativo de aposentadoria de servidor público não configura, 

por si só, para fins do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ, 

expressa negativa do direito ao reconhecimento e ao cômputo de verbas 

não concedidas enquanto ele estava em atividade, salvo quando houver, no 

mesmo ato, inequívoco indeferimento pela Administração, situação essa que 

culminará na prescrição do fundo de direito se decorrido o prazo 

prescricional.' 

RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO 
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Superior Tribunal de Justiça

18. O Tribunal de origem assentou que não houve expressa negativa do 

direito pleiteado, concernente a diferenças de reajuste de fração da Parcela 

Autônoma do Magistério.

19. Assim, não há falar em prescrição do fundo de direito, mas tão somente 

em prescrição das parcelas que antecedem os cinco anos anteriores ao 

ajuizamento da ação, como corretamente apreciou o acórdão recorrido.

CONCLUSÃO

20. Recurso Especial não provido, sob o rito dos arts. 1.036 e seguintes do 

CPC/2015" (STJ, REsp 1.772.848/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/07/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : UNIÃO BRASILEIRA DOS SERVIDORES POSTAIS TELEGRÁFICOS DO CEARÁ
ADVOGADO : JOSAFÁ LEMOS CAVALCANTE - CE011631

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO BRASILEIRA DOS SERVIDORES POSTAIS TELEGRÁFICOS DO CEARÁ
ADVOGADO : JOSAFÁ LEMOS CAVALCANTE - CE011631

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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